DOCUMENTO ÚNICO DOS REQUISITOS
Todas as informações solicitadas deverão ser preenchidas pelo operador econômico, salvo quando expressamente indicado em contrário.
PARTE I
INFORMAÇÕES SOBRE O PATROCÍNIO

	Identificação do Contratante
	Resposta:

	Nome:
	Escritório do Adido de Defesa da Embaixada da Itália no Brasil, com sede em Brasília.

	Título ou breve descrição do patrocínio:

	Patrocínio destinado à realização da recepção comemorativa do Dia da Unidade Nacional e do Dia das Forças Armadas, a ser realizada em 4 de novembro de 2026.



PARTE II: INFORMAÇÕES SOBRE O OPERADOR ECONÔMICO
	A. Dados de identificação do operador econômico
	Resposta:

	Denominação:
	

	Número de identificação nacional, se aplicável (CNPJ, inscrição fiscal, registro etc.):
	

	Endereço postal:
	

	Pessoas de contato:
Telefone:
E-mail:

Pessoas de contato: 
Telefone: 
E-mail:
	



	B. Eventuais representantes do Operador Econômico
	Resposta:

	Nome completo:
Data e local de nascimento:
	

	Cargo/Função ou título que o habilita a atuar:
	

	Endereço postal:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	



PARTE III: MOTIVOS DE EXCLUSÃO
A. Motivos relacionados a condenações penais
Serão excluídos da participação no processo de seleção os interessados que tenham sido condenados, por sentença penal transitada em julgado, na Itália ou no país onde será realizado o evento objeto da oferta de patrocínio, por um ou mais dos seguintes motivos: (1) participação em organização criminosa; (2) corrupção; (3) fraude; (4) crimes de terrorismo ou crimes relacionados a atividades terroristas; (5) lavagem de dinheiro ou de produtos provenientes de atividades criminosas, ou financiamento do terrorismo; (6) trabalho infantil e outras formas de tráfico de seres humanos; (7) qualquer outro crime que resulte na incapacidade de contratar com a Administração Pública. As situações relevantes para fins de exclusão são aquelas previstas na legislação italiana, bem como aquelas previstas na legislação do país em que será realizado o evento:
· nos Estados-Membros da União Europeia, aplicam-se as situações previstas na legislação nacional que incorporou o artigo 57 da Diretiva 2014/24/UE;
· nos Estados não pertencentes à União Europeia, aplicam-se as situações equivalentes previstas na legislação penal local. 
O operador econômico, bem como qualquer membro de seus órgãos de administração ou fiscalização, ou qualquer pessoa que detenha poderes de representação, decisão ou controle no âmbito do operador econômico, não foi condenado, por sentença definitiva, por qualquer dos motivos acima indicados, proferida há menos de cinco anos ou em relação à qual ainda esteja em vigor o período de exclusão estabelecido na própria sentença.
B. Motivos relacionados ao pagamento de tributos ou contribuições previdenciárias
O operador econômico cumpriu todas as obrigações relativas ao pagamento de impostos, tributos e contribuições previdenciárias no país onde está estabelecido, na Itália e no país onde será realizado o evento objeto da oferta de patrocínio.

C. Motivos relacionados à insolvência, conflito de interesses ou infrações profissionais
1) O operador econômico, conforme seu conhecimento, não violou obrigações relativas à saúde e à segurança no trabalho, ao direito ambiental, ao direito social ou ao direito do trabalho. 
2) O operador econômico não se encontra em nenhuma das situações abaixo nem está sujeito a procedimento destinado à verificação de qualquer uma delas:
a) falência, processo de insolvência, liquidação, recuperação judicial ou acordo preventivo com credores, administração judicial ou qualquer outra situação equivalente;
b) cessação de suas atividades.
3) O operador econômico não praticou infrações profissionais graves. 
4) O operador econômico não celebrou acordos com outros operadores econômicos destinados a restringir ou falsear a concorrência. 
5) O operador econômico não tem conhecimento de qualquer conflito de interesses relacionado à sua participação no procedimento de patrocínio. 
6) O operador econômico, nem empresa a ele vinculada, prestou consultoria ao Contratante ou participou, de qualquer forma, da preparação do procedimento de adjudicação. 
7) O operador econômico não teve contrato público rescindido antecipadamente nem sofreu imposição de indenizações por perdas e danos ou outras sanções relacionadas à execução de contrato público. 
8) O operador econômico declara que:
a) não prestou declarações falsas ou gravemente enganosas ao fornecer as informações necessárias para comprovar a inexistência de motivos de exclusão ou o atendimento aos critérios de seleção;
b) não ocultou tais informações;
c) foi capaz de apresentar, sem demora, os documentos complementares solicitados pelo Contratante;
d)  não tentou influenciar indevidamente o processo decisório do Contratante, não buscou obter informações confidenciais que lhe conferissem vantagem indevida no procedimento de patrocínio e não forneceu informações enganosas suscetíveis de influenciar significativamente as decisões relativas ao procedimento de patrocínio.
D. Motivos de exclusão previstos pela legislação italiana e situações equivalentes previstas pela legislação do país onde será realizado o evento objeto da oferta de patrocínio.
O operador econômico declara que não se encontra em nenhuma das seguintes situações:
1. está sujeito a causas de perda de direitos, suspensão ou proibição previstas na legislação italiana de combate à criminalidade organizada (legislação antimáfia). 
2. está sujeito à infiltração ou influência de organizações criminosas.
3. foi submetido à proibição de exercer sua atividade ou a outra sanção que implique a vedação de contratar com a Administração Pública. 
4. encontra-se inscrito no cadastro informatizado mantido pela Autoridade Nacional Anticorrupção da Itália (ANAC) em razão da apresentação de declarações ou documentação falsas para obtenção da certificação de qualificação, durante o período em que essa inscrição permanecer vigente. 
5. violou a proibição de titularidade fiduciária (interposição fiduciária de titularidade). 
6. não cumpre a legislação relativa ao direito ao trabalho das pessoas com deficiência. 
7. tendo sido vítima dos crimes de concussão (extorsão praticada por agente público) ou extorsão cometidos por organizações criminosas, ou por pessoas que atuassem para favorecer a atividade da criminalidade organizada, e não estando presente hipótese de estado de necessidade ou legítima defesa, deixou de comunicar os fatos à autoridade judiciária. 
8. encontra-se, em relação a outro participante do mesmo procedimento de contratação, em situação de controle societário ou em qualquer outro vínculo, inclusive de fato, que implique que as propostas sejam atribuíveis a um mesmo centro decisório. 
9. celebrou contratos de trabalho, seja na condição de empregado ou prestador de serviços autônomo, ou, de qualquer forma, conferiu funções a ex-empregados do Contratante cujo vínculo tenha sido encerrado há menos de três anos e que, nos últimos três anos de serviço, tenham exercido poderes de autoridade ou de negociação em nome do Contratante perante o próprio operador econômico, caracterizando a prática conhecida como "pantouflage" ou "porta giratória" (revolving door). 

PARTE IV: CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
O operador econômico atende a todos os critérios de seleção estabelecidos no Edital Público para Busca de Patrocinadores – AVISO PÚBLICO PARA OFERTA DE PATROCÍNIOS DESTINADOS À RECEPÇÃO COMEMORATIVA DO DIA DA UNIDADE NACIONAL E DO DIA DAS FORÇAS ARMADAS, A SER REALIZADA EM 4 DE NOVEMBRO DE 2026.
PARTE V: DECLARAÇÕES FINAIS
O(s) signatário(s) declara(m), formalmente, que as informações constantes das Partes II a IV são verdadeiras e corretas, bem como que está(ão) ciente(s) das consequências, inclusive de natureza penal, decorrentes da prestação de declaração falsa relevante, conforme previsto pela legislação italiana e pela legislação local.
O(s) signatário(s) declara(m), por meio deste documento, a inexistência dos motivos de exclusão previstos na Parte III e o atendimento aos requisitos estabelecidos na Parte IV.
O(s) signatário(s) autoriza(m), formalmente, o Escritório do Adido de Defesa da Embaixada da Itália no Brasil a realizar, junto às autoridades locais competentes, as verificações necessárias para confirmar a veracidade das declarações prestadas quanto ao cumprimento dos requisitos.

O(s) signatário(s) aceita(m), sem reservas ou exceções, todas as disposições e condições contidas no Edital Público para Oferta de Patrocínios destinados à recepção comemorativa do Dia da Unidade Nacional e do Dia das Forças Armadas, a ser realizada em 4 de novembro de 2026.

Brasilia,
--------------------------------------------------------------------



